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INDICAÇÃO  Nº  1117,  DE  2000

Considerando a necessidade de valorização devida aos funcionários públicos militares do Estado de São Paulo;

Considerando que, constitucionalmente, são assegurados aos funcionários da esfera privada e mesmo aos funcionários públicos civis diversas garantias trabalhistas, inclusive, a que estabelece a jornada de trabalho de 40 horas semanais e o direito a greve, o que não é verdade para os militares;

Considerando a diferença legal estabelecida entre os funcionários civis e militares do Estado;

Considerando sobretudo a diferença de níveis de responsabilidade que os policiais militares assumem quando em operações, responsabilidades estas definidas pelo critério da “antigüidade”;

Indico, com fulcro no artigo 159 da IX Consolidação do regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que encaminhe Projeto de Lei à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, no sentido de transformação, para os militares, do conhecido “quinquênio” em pagamento de gratificação anual, com base em alíquota de 1% (um por cento) por ano de trabalho.

JUSTIFICATIVA

As diferenças estabelecidas no tratamento dos servidores públicos civis e militares é evidente. Em diversas ocasiões é ele manifesto, como de se ver dos art. 39 usque 42 da Constituição Federal, e art. 124 usque 138 da Constituição do Estado de São Paulo.

O conceito de jornada de trabalho é, por assim, também diverso nas diferentes categorias de servidores. Enquanto que aos civis é assegurado o cumprimento de 40 (quarenta) horas semanais, nada se menciona quanto aos policiais militares.

Assim são evidentes as diferenças e levando-se em conta a valorização do policial, e, por outro lado o princípio de “antigüidade” em vigência no meio militar, onde a diferença de um dia é suficiente para determinar critérios de subordinação, justo seria remunerar diferentemente quem por ser mais “antigo” na carreira, por diversas vezes assume responsabilidades de comando, assumindo assim todas as responsabilidades penais e administrativas por atos da tropa.

Dessa forma, melhor solução, demonstrando o espírito sempre altaneiro e muito justo do Senhor Governador do Estado, é a ora indicada, reivindicação.




Sala das Sessões, em 1º/06/2000




a) WILSON MORAIS
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